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Supremo decidira prazo de acéo penal privada subsidiaria da publica

O Supremo Tribunal Federal vai decidir se cabe acdo penal privada subsidiaria da publica apds 15 dias.
A situacdo ocorre quando uma vitima pode ingressar com a acdo depois que o Ministério Publico deoxa
de agir — sgja ndo oferecendo dendncia, arquivando-a ou requisitando diligéncias externas no prazo
legal. A matéria, considerada constitucional por maioria dos votos no Plenario Virtual, teve repercussio
geral reconhecida e terd 0 mérito examinado no Recurso Extraordinario com Agravo (ARE) 859.251
pelo Plenario da Corte.

O recurso também levanta discussao quanto a ocorréncia ou ndo de prejudicialidade da queixa quando o
Ministério Publico atuar apos o prazo legal de 15 dias para propor a acdo penal. O agravo foi interposto
contra decisdo que ndo admitiu a remessa do recurso extraordinario ao Supremo, sob 0 argumento de que
a pretensdo demandaria o reexame de fatos e provas, além de contrariar ajurisprudénciado Tribunal, a
partir de acéo penal privada subsidiaria da publica proposta pela suposta prética do crime de homicidio
culposo.

Com o recebimento da queixa em outubro de 2012, foi impetrado Habeas Corpus no Tribunal de Justica
do Distrito Federal, que deferiu a ordem para trancar acéo penal privada subsididria proposta pelos
recorrentes, sob o fundamento de que n&o houve inércia do Ministério Publico.

Eles sustentaram que “néo ha necessidade de incurséo no conjunto fatico-probatdrio, mas apenas a sua
revaloragdo” e acrescentaram que o acordéo do TJ-DF ndo esta em "perfeitasintonia’ com a
jurisprudénciado STF. No RE se alega que a decisdo questionada viola o disposto no artigo 5°, inciso
L1X, da Constituicdo Federal, pois 0s autos do inquérito permaneceram com a Promotoria por mais de
15 dias, sem que fosse tomada qual quer providéncia.

M anifestacéo

O relator do ARE, ministro Gilmar Mendes, entendeu que no caso “esta em jogo o direito davitimae
suafamiliaaaplicacdo dale penal, inclusive tomando as rédeas da acdo criminal, se 0 Ministério
Publico ndo agir em tempo”. Esse direito, segundo €ele, foi elevado a qualidade de direito fundamental
pela Constituicdo, conforme o artigo 5°, inciso LIX.

“Interessa N0 apenas as partes, mas ao sistema juridico como um todo, marcar os limites do instituto da
acao penal privada subsidiéria da publica em casos como o presente”, avaliou 0 ministro ao ressaltar que
aquestdo “tem a necessariarelevancia juridica para passar pelo controle da repercusséo geral”.

Com base najurisprudéncia do Supremo (RHC 68430) no sentido de que a conduta do MP posterior ao
surgimento do direito de queixa néo prejudica sua propositura, o relator entendeu que “ apenas a
propositura da acéo penal publica ou a promogdo do arquivamento do inquérito, anteriores ao
oferecimento da acéo penal privada, prejudicariam seu andamento”. “Fora dessas hipéteses, ndo ha razéo
para afastar o direito devidamente exercido”, frisou.

Assim, o ministro Gilmar Mendes se manifestou pelo provimento do agravo e do recurso extraordinario
parareformar o acordao recorrido e denegar a ordem de habeas corpus, afim de que a agéo penal
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privada prossiga. Porém, no mérito, o Plenério Virtua ndo reafirmou a jurisprudéncia dominante sobre a
matéria, que ainda sera submetida ao Plenario da Corte. Com informacgdes da Assessoria de Imprensa da
STF.
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